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Prova – Polícia Militar 
Direito Processual Penal 

 

QUESTÂO 44 

 
Acerca do inquérito policial, assinale a alternativa correta.  
a) No curso do inquérito policial, o ofendido ou seu representante legal, bem como o indiciado, 
poderão requerer diligências à autoridade policial, desde que não envolvam afastamento de 
sigilo bancário ou fiscal dos investigados, pois nesse caso, as diligências deverão ser 
solicitadas diretamente à autoridade judicial competente.  
b) Arquivado o inquérito policial por determinação da autoridade judiciária, por insuficiência de 
conteúdo probatório mínimo para suporte de denúncia pelo órgão do Ministério Público, a 
autoridade policial não poderá realizar novas pesquisas em busca de novas provas.  
c) No curso de um inquérito policial por crime de extorsão mediante sequestro, pode a 
autoridade policial requerer diretamente a órgãos públicos ou empresas da iniciativa privada 
dados e informações cadastrais de vítimas ou suspeitos, independente de autorização judicial.  
d) Nos crimes de ação pública, quando o requerimento feito pelo advogado do ofendido para 
instauração de inquérito policial é negado, por meio de despacho fundamentado da autoridade 
policial competente, não cabe recurso ao Chefe de Polícia.  
e) Concluído o inquérito policial e constatados indícios suficientes de autoria e materialidade 
delitiva, a autoridade policial deverá confeccionar minucioso relatório para envio imediato ao 
órgão do Ministério Público, que intentará a ação penal ou, caso contrário, poderá requisitar 
novas diligências de aspecto imprescindível para oferecimento da denúncia. 
 
FUNDAMENTAÇÂO: 
 
A banca considerou como correta a alternativa C entretanto a letra do art. 13A fala que 
autoridade policial pode requisitar e não requerer:  
 
Art. 13-A.  Nos crimes previstos nos arts. 148, 149 e 149-A, no § 3º do art. 158 e no art. 159 do 
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e no art. 239 da Lei n

o
 8.069, 

de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o membro do Ministério Público 
ou o delegado de polícia poderá requisitar, de quaisquer órgãos do poder público ou de 
empresas da iniciativa privada, dados e informações cadastrais da vítima ou de suspeitos    
 
Diante do fato que ambas as palavras tem significado distinto a luz do processo penal tal 
questão deve ser anulada pela banca examinado. 
 

QUESTÂO 49 

 
Em relação às provas no processo penal, assinale a alternativa correta.  
a) Na apreciação da prova produzida através da confissão, o juiz deverá confrontá-la com as 
demais provas do processo, verificando se entre ela e estas existe compatibi l idade ou 
concordância. No processo de análise de sua valoração probatória, a confissão deve ser 
considerada em nível superior aos demais elementos de prova. b) O mandado de busca e 
apreensão deverá indicar, o mais precisamente possível, a casa em que será realizada a 
diligência e o nome do respectivo proprietário ou morador, não devendo ser mencionados os 
motivos e os fins da diligência, em razão do sigilo que reveste a medida.  
c) No que diz respeito à prova testemunhal, o ascendente ou descendente, o afim em linha 
reta, o cônjuge, ainda que desquitado, o irmão e o pai, a mãe, ou o filho adotivo do acusado, 
poderão se eximir da obrigação de depor, exceto quando não for possível, por outro modo, 
obter-se ou integrarse a prova do fato e de suas circunstâncias.  
d) São inadmissíveis as provas ilícitas, assim entendidas como aquelas produzidas com 
inobservância das normas constitucionais ou legais, devendo ser desentranhadas do processo. 
Já as provas derivadas das ilícitas são t a m b é m i n a d m i s s í v e i s , m e s m o q u e 
comprovadamente obtidas por uma fonte independente. e) Quando a infração penal deixa 
vestígios, torna-se indispensável a realização de exame de corpo de delito, em caráter direto 
ou indireto. Em caso de lesões corporais, sendo as informações prestadas no primeiro laudo 
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consideradas insuficientes, a autoridade policial, de ofício, ou por requisição do órgão do 
Ministério Público, do ofendido, do acusado ou de seu defensor, poderá proceder a realização 
de exame complementar. 
 
FUNDAMENTAÇÂO: 
 
A banca considerou como incorreta a alternativa E entretanto na questão n. 44 a banca 
considera requerimento igual requisição diante disto deve considerar igual nesta 
questão.  
 
Art. 168.  Em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver sido incompleto, 
proceder-se-á a exame complementar por determinação da autoridade policial ou judiciária, de 
ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido ou do acusado, ou de seu 
defensor. 
 
Diante da equiparação da questão 44 com os termos a banca deve anular por entendimento da 
mesma. 
 
 

 QUESTÂO 50 

 
Imediatamente após dois criminosos promoverem a subtração, mediante grave ameaça, 
de um veículo automotor, as equipes policiais em patrulhamento na região recebem, via 
rádio, a comunicação da ocorrência com as características do veículo subtraído. A 
equipe policial do setor Alfa avista o referido veículo, inicia perseguição, mas não 
consegue alcançá-lo, informando os fatos via rádio e indicando a direção seguida pelo 
veículo suspeito. Logo depois, a equipe policial do setor Delta, em cerco realizado em 
uma das principais vias de outro ponto da cidade, conseguiu abordar o citado veículo 
com dois suspeitos, os quais são prontamente reconhecidos pela vítima que se 
encontrava no local. Conspirando a situação hipotética, assinale a alternativa correta 
acerca da captura dos suspeitos.  
a) É cabível a prisão em flagrante delito, na modalidade prevista no artigo 302, inciso I do 
Código de Processo Penal, por crime de receptação, pois os suspeitos foram capturados 
durante ato de cometimento do delito, já que conduziam um veículo produto de crime.  
b) É cabível a prisão em flagrante delito, na modalidade prevista no artigo 302, inciso IV do 
Código de Processo Penal, por crime de roubo, pois os suspeitos foram capturados logo depois 
da ação criminosa, sendo encontrados com o veículo produto de crime, com presunção de 
serem eles os autores da infração penal.  
c) É cabível a prisão em flagrante delito, na modalidade prevista no artigo 302, inciso II do 
Código de Processo Penal, por crime de receptação, pois os suspeitos foram capturados em 
posse de objeto produto de crime menos de 24 horas após o cometimento da ação criminosa.  
d) É cabível a prisão em flagrante delito, na modalidade prevista no artigo 302, inciso II do 
Código de Processo Penal, por crime de roubo, pois os suspeitos foram capturados quando 
acabaram de cometer o crime.  
e) É cabível a prisão em flagrante delito, na modalidade prevista no artigo 302, inciso III do 
Código de Processo Penal, por crime de roubo, pois os suspeitos foram capturados após 
perseguição iniciada pela equipe do setor Alfa. 
 
FUNDAMENTAÇÂO: 
 
A banca considerou como correta a alternativa B entretanto a letra E também está 
correta pois conforme entendimento do STF 
 
Prisão em flagrante. Flagrante impróprio, no qual a autoridade perseguiu os acusados ao logo 
de estrada de rodagem, até os alcançar já detidos por policiais rodoviários (CPP, 302, III)". 
(STF. RHC 66.444/SP. Rel. Min. Carlos Madeira. 2ª T. Julg. 17.06.1988). 
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Diante disso a questão deixa claro que o agente foi preso na perseguição pois a guarnição Alfa 
iniciou a mesma e por rádio avisou a guarnição Delta quer deu continuidade para somente ai 
efetuar a prisão em flagrante do elementos. 
 
 


